
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2052094 - SP (2023/0028264-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GILSON ITAMAR PELISSARI
ADVOGADOS : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645

VICENTE AMÊNDOLA - SP430692
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE E 
INTERMEDIÁRIA. PROPORCIONALIDADE NA DOSIMETRIA DA 
PENA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.

1. "Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 
824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

2. Como têm repetido os precedentes, na linha do art. 59 do Código 
Penal, o julgador não está vinculado a rígidos critérios matemáticos para a 
exasperação da pena-base, porquanto está no âmbito da sua 
discricionariedade, embora, ao fazê-lo, deva fundamentar a opção de 
julgamento com elementos concretos da conduta do acusado.

3. No caso, verifica-se que as penas-base foram idoneamente 
exasperadas, em atendimento aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, em razão da existência de circunstâncias judiciais 
negativas, sendo majorada, para cada vetorial desfavorável, a fração de 1/6 
para o crime previsto no art. 288 do CP e inferior a 1/6 em relação ao crime 
de furto qualificado.

4. A jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu 
livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a 
fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, foi reconhecida a atenuante da 
confissão espontânea, sendo a pena reduzida em 1/6, não havendo 
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nenhuma ilegalidade.
5. O regime prisional encontra-se devidamente motivado, pois, apesar 

de a pena ter sido fixada em patamar inferior a 8 e superior a 4 anos, a 
existência de circunstância judicial desfavorável constitui fundamento válido 
para justificar a fixação do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º 
e 3º, do CP.

6. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2052094 - SP (2023/0028264-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GILSON ITAMAR PELISSARI
ADVOGADOS : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
  VICENTE AMÊNDOLA - SP430692
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE E 
INTERMEDIÁRIA. PROPORCIONALIDADE NA DOSIMETRIA DA 
PENA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.

1. "Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 
824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

2. Como têm repetido os precedentes, na linha do art. 59 do Código 
Penal, o julgador não está vinculado a rígidos critérios matemáticos para a 
exasperação da pena-base, porquanto está no âmbito da sua 
discricionariedade, embora, ao fazê-lo, deva fundamentar a opção de 
julgamento com elementos concretos da conduta do acusado.

3. No caso, verifica-se que as penas-base foram idoneamente 
exasperadas, em atendimento aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, em razão da existência de circunstâncias judiciais 
negativas, sendo majorada, para cada vetorial desfavorável, a fração de 1/6 
para o crime previsto no art. 288 do CP e inferior a 1/6 em relação ao crime 
de furto qualificado.

4. A jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu 
livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a 
fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, foi reconhecida a atenuante da 
confissão espontânea, sendo a pena reduzida em 1/6, não havendo 
nenhuma ilegalidade.
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5. O regime prisional encontra-se devidamente motivado, pois, apesar 
de a pena ter sido fixada em patamar inferior a 8 e superior a 4 anos, a 
existência de circunstância judicial desfavorável constitui fundamento válido 
para justificar a fixação do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º 
e 3º, do CP.

6. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial.

Alega a defesa cerceamento de defesa em razão da violação do princípio da 

colegialidade.

Reitera o constrangimento ilegal na dosimetria penal, destacando a “ilegal 

majoração e diminuição empregadas de modo prejudicial”, e que “o regime inicial fixado 

demonstra como consequência da errônea dosimetria já combatida, uma vez que reflete 

em montante superior ao adequado, culminando pelo regime inicial mais gravoso” (fl. 

1.696).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma. Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

De início, registro que, "[c]onsoante reiterada manifestação desta Corte, não 

viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade 

de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de 

agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

No mais, extrai-se da decisão agravada (fls. 1.685-1.688):

Quanto à dosimetria, o acórdão impugnado está assim fundamentado:
O aumento das penas básicas de cada qual dos crimes, para todos os réus, 

na primeira fase da dosimetria, se mostra acertada, pela intensidade da 
culpabilidade de cada qual, uma vez que, como corretamente referido na 
sentença, agiram de forma reiterada, contra propriedades rurais afastadas 
da zona urbana, em momentos em que estavam desvigiadas, antes 
promovendo prévia observação de cada qual, para garantir o sucesso da 
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investida, subtraindo veículos de emprego essencialmente para trabalho, 
causando prejuízo acentuado aos ofendidos, no caso de Luiz, inclusive, 
pelo rompimento da cerca que delimitava o perímetro de seu sítio. Além 
disso, correta se mostra a fração, nessa fase, fixada em desfavor de Gilson, 
uma vez que ostenta anterior condenação ensejadora de maus 
antecedentes, como expressamente referido na sentença, as fls. 1385 e 
1386, sem alusão a tratar-se de reincidente, como afirmado a fl. 1523, 
segundo parágrafo, no apelo em seu favor.

Não enseja, também, redução de reprimendas para ele, ou do regime 
prisional inicial corretamente estabelecido, como sendo o fechado, a 
argumentação de que não ocorreu violência ou ameaça, e o bem foi 
recuperado, uma vez que, se violência ou ameaça tivessem ocorrido, 
ensejariam que fosse denunciado por roubo, além do que, repita-se, o trator de 
Luiz foi recuperado depois da subtração, em local diverso do seu sítio, em 
outra cidade, e mesmo assim somente em decorrência da ação policial.

Assim, as penas estabelecidas e os regimes prisionais fixados se mostram 
acertados, observando-se, inclusive, que indevidamente o MM. Juiz, ao 
estabelecer as reprimendas para cada qual dos delitos, para os três réus, 
recepcionou a atenuante da confissão, quando essa ocorreu apenas no 
inquérito, não tendo sido repetida em Juízo pelos demais, e por Gilson, nessa 
fase, foi minimizada, nada havendo a se faz, à míngua de recurso ministerial 
quanto a tal.

 
Como se vê, as pensa-base foram exasperadas em razão da existência de circunstâncias 

judiciais negativas, sendo majorada, para cada vetorial desfavorável, a fração de 1/6 para o 
crime previsto no art. 288 do CP e inferior a 1/6 relativo o crime de furto qualificado.

Na segunda fase, foi reconhecida atenuante da confissão espontânea, sendo reduzida em 
1/6.

Não se presta o recurso especial à revisão da dosimetria da pena estabelecida pelas 
instâncias ordinárias. Admite-se, contudo, o reexame quando configurada manifesta 
violação dos critérios dos arts. 59 e 68, do CP, sob o aspecto da legalidade, nas hipóteses de 
falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.

Admite-se o aumento da sanção inicial em 1/6 sobre o mínimo legal por cada vetorial 
negativa, exceto quando evidenciado, por meio de elementos concretos do caso, a maior 
gravidade da conduta, de modo que deve ser mantida a exasperação da reprimenda, 
porquanto em consonância com os parâmetros admitidos nesta Corte.

Com efeito, a "majoração da pena na primeira fase de dosimetria deve seguir, em regra, a 
fração de 1/6 (um sexto) para cada circunstância judicial considerada desfavorável. A 
eleição de patamar superior a esse quantum exige que o Órgão Judiciário decline 
fundamentos idôneos e concretos capazes de demonstrar que o contexto na hipótese exorbita 
a gravidade inerente àquela vetorial. Precedentes (AgRg no HC n. 711.280/MS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).

Por sua vez, em relação à diminuição aplicada na segunda etapa da dosimetria da pena, 
ressalta-se que o Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes 
genéricas.

Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu livre 
convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou 
redução de pena, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Todavia, a aplicação de fração superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea.

No caso, a atenuante foi fixada na fração de 1/6, o que se mostra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE. 
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DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA PERSONALIDADE. PROCESSOS EM 
ANDAMENTO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO INFERIOR A 
1/6. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME 
PRISIONAL ABERTO FIXADO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

[...]
6. Embora ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo 

de elevação ou redução da pena em razão da incidência das agravantes ou 
atenuantes, o incremento ou a diminuição da pena em fração diferente de 1/6 
(um sexto) exige fundamentação concreta, o que não se deu na espécie.

7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para afastar a 
valoração negativa da personalidade do paciente e aplicar, na segunda etapa, a 
fração mínima de 1/6 pela incidência da atenuante da confissão espontânea, 
redimensionando a pena ao patamar de 4 anos de reclusão, a ser cumprida em 
regime inicial aberto.

(HC 609.520/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/11/2020, DJe 12/11/2020.)

 
Ademais, não há falar em compensação entre circunstância judicial e atenuante, 

porquanto se trata de etapas distintas da dosimetria da pena, razão pela qual devem ser 
mantidas as sanções aplicadas na origem , sob pena de violação do critério trifásico. A 
propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. DOSIMETRIA. ATENUANTE E 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBVERSÃO DO SISTEMA TRIFÁSICO DE APLICAÇÃO DA PENA. 
ANTECEDENTES. QUANTUM DE ACRÉSCIMO. 
DESPROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. Não é possível compensar circunstância atenuante, cuja análise é 
feita na segunda fase da dosimetria, com circunstância judicial, analisada 
na primeira fase, por ofensa ao sistema trifásico, por meio do qual deve 
ser fixada a pena, nos termos do art. 68 do Código Penal.

2. Há flagrante ilegalidade no caso em que a pena do réu, na primeira fase 
da dosimetria, foi majorada em quantum equivalente a 1/2 da pena-base do 
crime, por força da existência de uma única condenação definitiva, valorada a 
título de maus antecedentes. Isso porque, via de regra, deve-se respeitar o 
aumento de 1/6 na apreciação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal.

Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. Habeas corpus concedido de ofício, a fim 

de redimensionar a pena do agravante para 1 ano de reclusão e 10 dias-multa.
(AgRg no REsp n. 1.342.526/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 1/10/2013, DJe de 14/10/2013.)
 

Quanto ao regime prisional, encontra-se devidamente motivado, pois, em se tratando de 
réu primário, em que estabelecida a pena-base em 4 anos, 4 meses e 10 dias de reclusão, 
com a valoração negativa de circunstâncias judiciais, admite-se o regime fechado, nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP. Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, 
desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.

2. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como 
o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar 
superior ao inerente ao tipo penal. No presente caso, a prática delitiva deixou 
consequência psicológica nas vítimas, acarretando trauma, uma vez que vivem 
em pânico, tendo uma delas afirmado que nunca mais trabalhou sem medo, 
tendo colocado inclusive grade no estabelecimento para se proteger, o que 
demonstra que a ação delitiva provocou desdobramentos duradouros, 
caracterizados pelo terror permanente e mudanças na rotina de vida, o que 
aumenta a reprovabilidade da conduta.

3. No que tange ao regime de cumprimento da pena, é necessária a 
apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, 
fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal ou 
em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes.

4. No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, 
embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 7 anos, 9 meses e 10 
dias de reclusão, houve a consideração de circunstância judicial negativa 
na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a fixação do regime 
prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.166.501/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
 

Incide, pois, a Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
A despeito das alegações defensivas, não se verifica razões para alterar o 

entendimento.

Em relação à dosimetria da pena, a decisão agravada não merece reparos. Nos 

termos da jurisprudência desta Corte, não existe critério puramente aritmético para a 

majoração da sanção inicial, cabendo ao julgador, a quem a lei confere certo grau de 

discricionariedade, sopesar cada circunstância à luz da proporcionalidade, consoante seu 

prudente arbítrio, tal como ocorreu no presente caso. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA (17,27 
KG DE COCAÍNA). ELEVAÇÃO DA PENA-BASE EM 1 ANO. ELEMENTOS 
CONCRETOS. PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES.

[...]
3. A exasperação da pena-base não se dá por critério objetivo ou matemático, uma vez 

que é admissível certa discricionariedade do órgão julgador, desde que vinculada aos 
elementos concretos dos autos.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 556.901/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 18/06/2020.)
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Dessa forma, verifica-se que a fração de 1/6 sobre o mínimo legal ou 1/8 do 

intervalo entre as penas mínima e máxima não se revelam obrigatórias, porque o que se 

exige das instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na 

exasperação da pena, o que se tem no presente caso. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
RAZOABILIDADE NA ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. PENA FIXADA COM A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE NA FRAÇÃO DE 1/8 PARA CADA VETORIAL.

1. Ainda que a defesa tenha trazido inúmeros precedentes em que a pena foi elevada na 
fração de 1/6, não existe um parâmetro obrigatório, e cada caso traz a sua particularidade.

2. O Magistrado valorou como negativa a culpabilidade do paciente, pela premeditação 
do crime, com planejamento e divisão de tarefas, a fim de submeter a vítima a sofrimento e 
a consequente morte, com 3 disparos de arma de fogo.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 707.460/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 08/03/2022, DJe 15/03/2022.)
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA. INTERRUPÇÃO 
PELO ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. PLEITO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
VALORAÇÃO DE DOCUMENTOS COLHIDOS NA FASE EXTRAJUDICIAL. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE SUBMETIDOS AO CONTRADITÓRIO. OFENSA AO 
ART. 155 DO CPP NÃO CONFIGURADA. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO 
PROPORCIONAL NA PRIMEIRA FASE. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO 
RÉU À APLICAÇÃO DE UM CRITÉRIO MATEMÁTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
5. Na primeira fase da dosimetria da pena, não há direito do subjetivo do réu à adoção de 

alguma fração específica de exasperação para cada circunstância judicial desfavorável, seja 
ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo 
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se 
revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o critério utilizado 
pelas instâncias ordinárias.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1951442/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 23/11/2021, DJe 29/11/2021.)
 

No caso, verifica-se que as penas-base foram idoneamente exasperadas, em 

atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, em razão 

da existência de circunstâncias judiciais negativas, sendo majorada, para cada vetorial 

desfavorável, a fração de 1/6 para o crime previsto no art. 288 do CP e inferior a 1/6 em 

relação ao crime de furto qualificado.

Quanto à diminuição aplicada na segunda etapa da dosimetria da pena, 
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ressalta-se que o Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de 

aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes 

genéricas.

Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu 

livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração de 

aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. No caso, foi reconhecida a atenuante da confissão espontânea, sendo a 

pena reduzida em 1/6, não havendo nenhuma ilegalidade.

No que concerne ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 

disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise do quantum 

da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do mesmo diploma 

legal. No caso, não há flagrante ilegalidade, porquanto, apesar de a pena ter sido fixada 

em patamar inferior a 8 e superior a 4 anos, a existência de circunstância judicial 

desfavorável constitui fundamento idôneo para justificar a fixação do regime inicial 

fechado, em conformidade com o art. 33 do CP.

A parte agravante, portanto, não trouxe fundamentos capazes de reformar a 

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos, contexto no qual nego 

provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.052.094 / SP
Número Registro: 2023/0028264-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00024277520158260185 10002808820178260185 20220000152598 20220000384506 24277520158260185

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILSON ITAMAR PELISSARI
ADVOGADOS : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645

VICENTE AMÊNDOLA - SP430692
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : WALDEMAR CABRERA FERNANDES
CORRÉU : APARECIDA CORRÊA DE OLIVEIRA CABRERA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON ITAMAR PELISSARI
ADVOGADOS : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645

VICENTE AMÊNDOLA - SP430692
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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